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Resumo 

Houve muitas mudanças no mundo contemporâneo e a 
sociologia tem tentado explicá-las. Os problemas sociais de 
nossos tempos impulsionaram o desenvolvimento de um novo 
pensamento sociológico contemporâneo, particularmente o 
florescimento de uma sociologia da violência. Este novo campo 
sociológico surgiu por meio de uma combinação de pesquisa 
empírica, explicações teóricas e compromisso social. É uma 
herança de trabalho intelectual sobre modos de dominação, 
controle social, conflitos sociais e a criação de novas instituições 
sociais. Gostaríamos de contribuir para o enriquecimento da 
sociologia da violência, ao mesmo tempo em que promovemos 
uma abordagem crítica que poderia elevar este campo de 
pensamento acima e além dos medos da modernidade tardia. O 
campo intelectual da sociologia da violência e da conflitualidade 
possui um legado cosmopolita acerca da “violência, segurança e 
sociedade1. 

Palavras-chave: Sociologia do policiar. Sociologia da violência. 
Segurança. Sociedade. 

Abstract 

There have been many changes in the contemporary world, and 
sociology has tried to explain them. The social problems of our 
times have given rise to a new contemporary sociological 
thought, particularly the flowering of a sociology of violence. 
This new sociological field has emerged through a combination 
of empirical research, theoretical explanations, and social 
engagement. It is a legacy of intellectual work on modes of 
domination, social control, social conflict, and the creation of 
new social institutions. We would like to contribute to the 
enrichment of the sociology of violence, while promoting a 
critical approach that could elevate this field of thought above 
and beyond the fears of late modernity. The intellectual field of 
the sociology of violence and conflict has a cosmopolitan legacy 
about “violence, security, and society”. 

Keywords: Sociology of policing. Sociology of violence. 
Security. Society. 

  

 
 

1 No Brasil, talvez estejam presentes, por primeiro, os trabalhos de Zaluar, 
2004; Pinheiro, 2000, 2008; Saffioti, 2015).  Depois, vários sociólogos de 
muitas regiões brasileiras (Mingardi, 1992; Kant de Lima, 1995; Muniz, 
1999; Misse, 2006, 2022 [1999]; Adorno, 1988, 2013; Grossi-Porto, 2010; 
Barreira, 1998, 2008; Tavares-dos-Santos, 1993, 2009). Tal legado já se 
renova em uma terceira geração: muitos focando o mundo das prisões 
(Salla, 1999; Ramalho, 2002; Singer, 2003; Freire, 2005; Madeira, 2012; 
Dias, 2013; Rudnicki, 2014, 2017; Chies, 2015; Feltran, 2011, 2018, 2024), 
outros próximos à sociologia da justiça (Alvarez, 2003; Azevedo, 2000), da 
profissão de polícia (Muniz, Caruso, Blanco, 2007) e da análise da 
segurança (Costa, 2004, 2023). Ou da violência e do crime (Dias Neto, 
2000; Ratton, Lima e Rodrigo, 2014; Dias Neto, 2000; Calazans, 2003; 
Aquino, 2010; Barreira, Paiva, Russo, 2016; Godoi, 2017; Fachinetto, 2019; 
Pimenta, 2019; Brasil, 2019; Machado, 2021; Cipriani, 2021), alguns dos 
quais pesquisaram a educação policial (Nummer, 2004, 2016; Rondon 
Filho, 2011, 2017; Jacondino, 2015,2016, 2018; Poncioni, 2021; Nummer, 
2014, 2016; Rodrigues, 2020; Silva, 2012)ou as representações da 

violência (Teixeira, 2011). De modo complementar, cresce a criminologia 
cultural (Khaled Jr., 2023, 2024) e a sociologia do romance da violência 
(Tavares-dos-Santos, 2020, 2022). Pode-se perceber também a 
disseminação da sociologia da violência em vários países: na Argentina 
(Pegoraro, 2015; Kessler, 2009; Fabian Sain, 2008; Sozzo, 2016; 
Guemureman, 2001); no Uruguai (Viscardi, 2019; Tenembaum, 2021); no 
Chile (Frubling, 2004; Daemmert, 2012); na Colombia (Angarita Cañas, 
2019, 2015; González Araña, 2019); no Ecuador (Carrión, 2002); na 
Venezuela (Briceño-León, 2002, 2016; Antilhano, 2012; Gabaldón, 2004); 
no México (Alvarado, 2010, 2014; Furlan, 2012; Cuéllar Vázquez, 2020, 
2024; Chinas, 2022; Rivelois, Preciado y Moloeznik, 2004); nos Estados 
Unidos (Collins, 2008; Harcourt, 2001, 2006, 2018, 2020); na França 
(Wieviorka, 2004; Gros, 2006, 2012; L’Heuillet, 2010; Fassin, 2017); na 
Inglaterra (Stanley Cohen, 1985, 2001; Young, 1999, 2007, 2011) ; na 
Alemanha (Han, 2016); e na Eslovênia (Zizek, 2008). Sendo que nele 
incluímos a sociologia do policiar, como demonstrado no texto. 
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INTRODUÇÃO  
 

As desigualdades sociais estão se desenvolvendo em todo o mundo, refletindo na 

desigualdade de oportunidades. Assim, é possível reconstruir as formas de desigualdades de acordo 

com escalas verticais socialmente distribuídas pelo território por meio das seguintes dimensões: 

desigualdades vitais; desigualdades existenciais; e desigualdades de recursos (Therborn, 2006; 2011). 

Está se produzindo uma sociedade do controle social, formal e informal, chegando às condutas 

grupais e individuais, desenvolvendo um sentimento de inseguridade (Díaz, 2010; Kessler, 2009): uma 

sociedade da vigilância digital (Díaz, 2010; Frois, 2008). 

No século passado, a violência era a base do policiar. O Estado era “uma comunidade humana 

que, dentro dos limites de um determinado território, reivindica com sucesso por conta própria o 

monopólio da violência física legítima” (Weber, em Gerth & Mills, p. 78). Essa força pública é a polícia: 

“A polícia é a instituição encarregada de possuir e mobilizar os recursos de força decisivos, com o 

objetivo de garantir ao poder o domínio (ou a regulação) do emprego da força nas relações internas” 

(Monjardet, 2002, p. 27). Em outras palavras: “O papel da polícia é lidar com todos os tipos de 

problemas humanos quando sua solução requer ou pode exigir o uso da força, no lugar e no tempo 

em que tais problemas surgem” (Bittner, 2003, p. 20). 

Policiar significa um processo complexo de controle social: “Regular relações interpessoais 

por meio da aplicação de força física”: força física, uso interno, autorização coletiva (Bayley; Skolnick, 

2001, p. 20). Em outras palavras: 

 

“Policiar é aquele aspecto de controle existente em qualquer relacionamento ou 
grupo social voltado para a identificação e ajuste emergencial de conflitos e desvios. 
Seu recurso para obter isso é o uso legitimado da força e seu modo de colocá-la em 
ação é a vigilância com aplicação de sanções” (Reiner, 2004, p. 16) 
 
 

Portanto, como o policiar é um serviço público, uma instituição política, há uma construção 

social da legitimidade policial (Maillard; Skogan, 2023, p. 10). Bittner ressalta algumas características: 

uso antecipado dos meios coercitivos; proeza física; ação de forma discricionária; controle do tráfego, 

porte de armas, controle de eventos; manutenção da Paz: uso da negociação de conflitos, 

emergências críticas e desastres de toda espécie, crises protagonizadas por indivíduos e para atender 

a disputas violentas (Bittner, 2003). Esta instituição tem múltiplas dimensões: a) como instituição, é 

um serviço público, portanto subordinado à autoridade política, um instrumento de poder 

(Monjardet, 2002, p. 41; Sosa, 2004, Botelho et al. 2008). b) uma profissão, exercida por homens e 

mulheres, com carreira profissional, interesses, racionalização – ou seja, um trabalho; um profissional 

que deve ser capaz de atuar em ocorrências singulares com discrição, trazendo à tona a questão da 

justaposição entre a racionalidade dos agentes e a instituição, numa vida de imprevisibilidade e 
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incerteza2: c) as relações que mantém com universos adjacentes como outras instituições e 

profissionais – como a política e a mídia, por exemplo. d) uma cultura profissional identificada, além 

de patentes e cargos, por uma personalidade trabalhadora; marcada pela desconfiança em relação ao 

outro, pelo sentimento de incompreensão por parte do público que gera isolamento social e reforça a 

solidariedade interna, além de certo conservadorismo político e social (Skolnick, 2011 [1966]).  

As relações de gênero estão presentes no cotidiano de trabalho das polícias civis e militares, 

visto que essas experiências estão imersas em relações de poder nas quais o gênero exerce papel 

decisivo. A questão de gênero surge fortemente no contexto da instituição policial, pois é um espaço 

historicamente configurado como locus predominantemente masculino e permeado pelo uso da 

força, o monopólio da violência legítima. Analisar, portanto, a questão de gênero e os conflitos 

institucionais nesse espaço nos leva a nos aprofundarmos nos caminhos das relações desiguais de 

gênero e como tais assimetrias acabam por instaurar situações de dominação e preconceito na 

realidade cotidiana (Calazans, 2003, 2003a, 2003b; Soares; Musumeci, 2005; Fachinetto y Pimenta, 

2019; Tavares-dos-Santos, Fachinetto, Teixeira, Rudnicki, 2012; Rochele, Pimenta, 2019; Tavares-

dos-Santos et al. 2019; Vasconcellos, 2022); personalidade autoritária e cultura da violência, que têm 

motivado violações de direitos humanos. Por exemplo, na América Latina há desaparecimentos e 

mortes ocultas, principalmente na Argentina, Brasil e México, assim como na Colômbia, onde são 

chamados de “falsos positivos” (Cuellar Vásquez, 2024; Izaguirre, 1998; Gayol e Kessler, 2015, 2018; 

Araújo, 2014; Ferreira, 2015): h) a saúde mental dos policiais: face ao risco psicológico ao qual os 

policiais são submetidos diariamente, é necessário um serviço de saúde mental dos policiais (Miranda, 

2016; Souza, 2013; Minayo, 2008); i) os delitos digitais e as novas tecnologias de vigilância (Alvarez; 

Perona, 2021); j) Porque vivemos em uma época de mudanças climáticas, os crescentes desastres 

socioambientais apelam para criar relações cooperativas com uma preocupação da comunidade. 

Todas essas novas situações exigem um forte relacionamento entre a polícia e a população civil para 

manter o controle social em uma sociedade democrática (Maillard; Skogan, 2023, p. 22-26). 

 

AS MUDANÇAS SOCIAIS NO SÉCULO XXI ALTERARAM AS SITUAÇÕES DO TRABALHO POLICIAL 

 

Mudanças estão ocorrendo em todas as instituições sociais, como a família, a escola, as 

fábricas, as religiões e o sistema de justiça criminal (polícia, tribunais, manicômios, judiciários, 

prisões). Os processos de socialização estão sendo transformados, pois a sociedade está passando 

por crise e desinstitucionalização, um cenário mundial de insegurança (Young, 2007, p. 12). 

 
 

2 (Cf. as análises da profissão de polícia em Muniz, 1999; Muniz, Caruso, Blanco, 2007). 
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Consequentemente, as sociedades da modernidade tardia produzem transformações no crime e nas 

formas de violência.  

Na modernidade tardia, a sociedade e os estados contemporâneos têm dificuldade em lidar 

com a disseminação da violência difusa. A multiplicidade de formas de violência difusa nas sociedades 

contemporâneas - como crimes violentos, exclusão social, violência de gênero (Saffioti, 2015; 

Vasconcellos, 2012), atos de racismo e violência escolar, o castigo corporal infantil (Machado, 2021) - 

é expressa em uma microfísica da violência (Tavares dos Santos, 2009). 

Em muitos países, o racismo policial se tornou um padrão, como nos Estados Unidos da 

América (Davis, 2018; Camp & Heatherton, 2016; Combeau, 2018). As raízes sociais desses atos de 

violência difusa parecem ser baseadas nos processos de fragmentação social. De fato, pluralidade, 

descontinuidade e dispersão são aspectos da lógica cultural do capitalismo avançado: os fenômenos 

de insegurança e desfiliação (Castel, 2013); ou seja, uma sociedade onde inclusão e exclusão ocorrem 

simultaneamente (Young 2007:32). As sociedades modernas tardias produzem transformações no 

crime e nas formas de violência, diversas da modernidade clássica (Schabbach, 2012). O fenômeno da 

violência difusa adquire novos contornos e se espalha por toda a sociedade, produzindo um 

sentimento de insegurança, o medo do crime (Dammert, 2012, 2013; Kessler, 2009).  

Desenvolve-se uma cultura da violência, seja pela criminalização do pensamento crítico 

(Roitman, 2018), seja pela espetacularização do crime na televisão (Teixeira, 2011, 2012), no cinema 

(Misse, 2024), na música (Feltran, 2024) ou ainda pelas figurações da violência (Tavares-dos-Santos, 

2020, 2022; Marzulo, 2005, 2023; Passiani, 2019). 

O trabalho criminal policial é considerado o “verdadeiro trabalho policial”, no qual a polícia 

atua de forma discricionária. Uma parte da polícia deve lidar com investigação criminal e perícia 

criminalística, embora haja críticas às modalidades do inquérito policial (Misse, 2010). Existem muitos 

tipos de crimes: crimes “comuns” (roubo, furto), crimes violentos, homicídios (Schabbach, 2020), 

estupros, sequestros), tráfico de drogas, crimes de “colarinho branco”, crimes digitais GABALDÓN, 

2004; Cardoso, 2014), e crimes de gênero. Hoje em dia, o crime organizado é uma rede internacional 

de crimes: tráfico de drogas (cf. o caso do México, em Rivelois, Preciado e Moloeznik, 2004; 

Schabbach, 2013), tráfico de armas, tráfico de pessoas; as organizações criminosas se organizam a 

partir das prisões, nas quais os jovens delinquentes passam a ser aliciados (Coelho, 2005; Salla, 1999; 

Biondi, 2010, 2018; Feltran, 2011, 2018; Dias, 2013; Godoi, 2017; Cipriani, 2021; Rubio, 2007; Rudnicki, 

2014, 2017). Porém, após os jovens serem submetidos à lei, passam a ser estigmatizados, seja na 

Argentina, no México, no Brasil, no Uruguai ou na França (Guemureman & Daroqui, 2001; Cuéllar 

Vázquez, 2020; Sudbrack, 2013; Gabriel, 2021; Fassin, 2011). Em muitos países, a discricionaridade 

policial conduz a uma estigmatização dos habitantes dos bairros populares (Chevigny, 1995; Fassin, 
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2017). Assim mesmo, aos egressos do sistema prisional, pouco resta senão um abandono ou estigma 

social, uma repetição da infâmia (Madeira, 2012). 

Na América Latina, há criminosos contratados recorrentes (“Pistoleiros”, “Sicários”, 

“assassinato de aluguel”, cf. Barreira, 1998, 2008, 2016). Outro tipo de crime é o linchamento, um 

fenômeno coletivo de vingança, em um modelo conservador, já estudados no Brasil, Guatemala e 

México (Singer, 2003; Mendoza & Torres-Rivas, 2003; Fuentes Diaz, 2006; Gamallo, 2014; Martins, 

2015). 

Cada vez mais, tem havido uma expansão de empresas de segurança (Lopes, 2014; 

Ocqueteau & Warfman, 2011).  Tanto que, em alguns lugares, elas são o dobro da força policial 

pública. No Brasil, por exemplo, há cerca de 1.200.000 trabalhadores em empresas de segurança 

privada, em contraste com 600.000 agentes públicos. Às vezes, eles trabalham em atividades que não 

envolvem crime: licenças de trânsito, controle regulatório, como controle de tráfego, porte de armas, 

controle de eventos, manutenção da ordem pública e policiamento comunitário. Também houve um 

aumento na vigilância digital e, desde os anos 2000, empresas de consultoria de segurança 

internacional, dos Estados Unidos a muitos países da América Latina. 

Outra atividade policial principal é a manutenção da paz: programas de prevenção à violência 

(Cf. Cano, 2016; Moreira, 2018; Ginga, 2022); assistência em emergências críticas, desastres de todos 

os tipos, crises lideradas por indivíduos e no tratamento de brigas violentas ou potencialmente 

violentas; intervenção em áreas de vulnerabilidade social; detenção emergencial de pessoas com 

transtornos mentais; ação para pacificar a indisciplina, arbitrar brigas e ajudar a manter a ordem; 

controlar as torcidas em estádios de futebol (“hooligans”); controle de multidões em estado de 

desordem; lidar com menores; lidar com populações de rua (Carvalho, Rondon Filho, Castilho, 2020); 

casos de patologias, tentativas de suicídio e situações de doença mental, como deter alguém 

considerado mentalmente perturbado e levá-lo a um hospital psiquiátrico; intervenção quando há 

sinais psicológicos graves, acompanhados de violência. 

Em muitas situações, o papel da polícia como mediadora de conflitos é crucial e pode ajudar 

a evitar crimes violentos. À medida que a tecnologia avança, a polícia deve até mesmo controlar os 

efeitos das redes sociais e combater os crimes cibernéticos em constante evolução. A prática policial 

contém um poder de normalização, o qual se exerce tanto pelas tecnologias disciplinares quanto pelas 

tecnologias da regulação biopolítica, nas quais estão incluídos os processos sociais de rotulação 

(“labbeling”), revelando o poder discricionário que a corporação policial tem desenvolvido. Na 

América Latina, temos muitas experiências de avaliação e controle policial; “A pesquisa de avaliação 

é o estudo empírico, ou seja, baseado em fatos, de políticas públicas seguindo princípios rigorosos de 

métodos científicos” (Bayley, 1998, p. 2, p. 249). Em muitos países - Chile, Colômbia, Brasil, 
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Argentina, México, por exemplo - isso tem sido realizado por pesquisadores de universidades 

públicas. 

Porque vivemos em uma época de mudanças climáticas, os crescentes desastres 

socioambientais apelam para criar relações cooperativas e serviços de resolução de problemas (que 

envolvem a realização de pesquisas e diagnósticos) como uma preocupação da comunidade (Santos 

et al. 2021). No entanto, muito poucos policiais têm clareza quanto aos objetivos e ao tipo de 

atividades envolvidas. É muito comum, por exemplo, que haja um ressurgimento de crimes após um 

desastre. Todas essas novas situações exigem um forte relacionamento entre a polícia e a população 

civil para manter o controle social em uma sociedade democrática (Maillard & Skogan, 2023, p. 22-

26). Enfim, persiste uma ambivalência entre um modo de policiar autoritário e repressivo e um modo 

de policiar democrático (Adorno, 2013; Alvarado, 2010; Soares, 2019; Costa, 2004, 2023; Ruediger & 

Lima, 2021), presente inclusive nas representações dos profissionais de polícia (Grossi-porto, M. S., 

2016). 

Tais transformações do policiar exigem um redobrado esforço na Educação Policial. Partiu-se 

de um legado de supervisão militar sobre o ensino, passando pela criação de convênios com 

Universidades Públicas e pelos processos de reestruturação curricular. Em alguns países, houve uma 

melhora na formação do policial, inclusive com a presença de diversos professores acadêmicos nas 

academias de polícia, trazendo outras visões de sociedade e, assim, ampliando horizontes. Houve, 

então, a incorporação das ciências humanas, a relativização do treinamento militar, a redução dos 

focos positivistas no ensino do Direito e a disseminação de conteúdos de Direitos Humanos (Frevel & 

Rogers, 2018). No caso brasileiro, há cerca de trinta anos há inovações na Educação Policial que, 

embora ambivalentes, demonstram inovações democráticas (Rondon Filho, 2011, 2017; Jacondino, 

2015, 2016, 2018; Poncioni, 2021; Nummer, 2014, 2016; Tavares-dos-Santos, 2019; Rodrigues, 2020; 

Silva, 2012; Vasconcellos, 2022). Pode-se dizer que as instituições de ensino policial estão vivenciando 

um processo de mudança, ainda que não linear e determinístico, cujos resultados parecem 

ambivalentes. Para entender esse problema, devemos analisar a mudança do trabalho policial no 

século XXI. 

Modos de policiar: podemos distinguir várias estratégias de reforma no campo 

contemporâneo de controle social e policiamento. A mais importante é o debate sobre os modelos 

policiais em disputa ao redor do mundo: Modelo autoritário tradicional: A “Polícia Dura”, confirmando 

um ponto de vista de “lei e ordem” sobre o policiamento nas sociedades da modernidade tardia, pois 

as políticas governamentais neoliberais agravaram o desemprego e a exclusão, especialmente entre 

os jovens e as minorias étnicas, criando problemas de policiamento em uma nova subclasse, e vidas 

abreviadas (Zaluar, 2004; Nascimento, 2013; Reiner, 2008, p. 118-119; Garland, 2001; Conseil, p. 144; 

Kádár, 2001, p. 9). Portanto, essa demanda aumenta uma política punitivista (Fassin, 2017) e uma 
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polícia orientada pela lei e ordem, resultando em um enorme encarceramento (Ramalho, 2002; 

Coelho, 2005; Bodê de Moraes, 2006). 

O modelo policial autoritário é bastante popular atualmente: a militarização da aplicação da 

lei é outra exploração da supremacia tradicional das forças armadas sobre a polícia. A concepção 

penal considera questões de segurança pública por meio da lógica jurídica criminal, onde a repressão 

por meio da aplicação da lei se apresenta como a solução para o crime (Sozzo, 2016, 2020). O discurso 

da “lei e ordem”, em particular, a política de “tolerância zero” de Nova York, foi importado por setores 

políticos conservadores em muitas cidades latino-americanas. No entanto, esse discurso foi usado 

apenas para reforçar a presença policial nas ruas para lidar com pequenos crimes, sem qualquer 

tentativa de recriar toda a rede de serviços associativos do programa original em Nova York. 

No caso da educação policial, o modelo autoritário aceita uma orientação jurídico-criminal-

dogmática, dá grande importância ao direito processual penal e uma presença inexpressiva das 

ciências sociais. Possui poucas disciplinas especificamente relacionadas ao exercício das funções 

policiais, como investigação criminal ou análise policial (Tavares-dos-Santos, 2019). 

O policiamento comunitário: O policiamento comunitário representa as mudanças que 

ocorreram nas grandes cidades americanas durante a década de 1990, a era fundadora do 

policiamento comunitário. Brodeur assim define:  

 

“a) uma definição mais ampla de “trabalho de polícia”; b) um reordenamento das 
prioridades da polícia, dando mais atenção ao crime `leve’ e à desordem; c) um 
enfoque na solução de ;  e prevenção, mais do que no policiamento direcionado ao 
incidente; d) o reconhecimento de que a `comunidade’, qualquer que seja sua 
definição, executa um papel crítico na solução dos problemas da vizinhança; e) o 
reconhecimento de que as organizações policiais devem ser reestruturadas e 
reorganizadas para serem responsáveis pelas reivindicações deste novo enfoque e 
para encorajar um novo tipo de comportamento policial” (Brodeur, 2002, p.31-32). 
 

Significa as estratégias de desenvolvimento descentralizado de desempenho que permitem 

à polícia trabalhar localmente com problemas e soluções, resgatando sua função de integração social 

e mediação de conflitos interpessoais em nível local (Conseil, 4, P. 150; P. 144). Reiner afirma: “No 

início da década de 1990, havia um consenso crescente entre as elites políticas e policiais sobre a 

necessidade de reformar o policiamento em uma direção orientada para a comunidade, visando 

garantir eficiência e qualidade de serviço” (Reiner, 2000, p. IX), embora autores tenham identificado 

limites desse policiamento comunitário em sociedades contemporâneas desiguais e exclusivamente 

(Reiner, 2000, p. 10): “... O policiamento comunitário proporciona uma razão para a organização 

sistemática das comunidades populares em favor da polícia” (Skolnick & Bayley, 2002, p. 111). 

O sistema proposto por Bailey “para que o crime seja prevenido” tem como função central de 

policiamento um “policial de bairro”, “baseado na comunidade”, definido por quatro elementos: 
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consulta, adaptação, mobilização e resolução de problemas (Bayley, 1998, p. 141; Dias Neto, 2000). 

Na França, eles começaram alguns anos depois, com uma avaliação razoável baseada em quatro 

dimensões: uma demanda governamental; as metas e objetivos; as questões metodológicas e os 

impactos da avaliação (Ferret et Ocqueteau, 1998). 

A teoria da gestão: a ideia de “qualidade total” foi emprestada dos princípios empresariais da 

gestão para a “nova gestão pública” (Wright, 2002, p. 160-166). Aqui, a orientação do trabalho policial 

muda, porque “a adoção da linguagem do consumismo no policiamento moderno tardio já está clara, 

por meio do discurso de 'serviços' (...) A polícia realiza pesquisas principalmente para estabelecer a 

satisfação do cliente” (Wright, 2002, p. 174). 

Os modos do policiar democrático: o policiamento seria direcionado pela manutenção da paz 

(gestão de conflitos), investigação de crimes, gestão de riscos e promoção da justiça comunitária. As 

organizações policiais poderiam usar novas abordagens para estreitar seu relacionamento com a 

sociedade civil: então “a comunicação fornece um elo provisório entre reciprocidade e tipos 

particulares de prática policial” (Wright, 2002, p. 175). Este modelo deseja o respeito necessário ao 

estado democrático legal ao aprovar “regras profissionais” para a polícia que manteria o equilíbrio 

entre “liberdade e segurança” (Conseil, pp. 144-150).   

Alguns policiais estão buscando construir uma maior legitimidade, orientada para a 

prevenção da violência, investigação criminal e mediação de conflitos (Mello et al., 2018). Então, é 

possível se adaptar a uma sociedade multicultural, com respeito à diversidade (como o NYPD, Boston 

PD e o Chicago PD; ou a experiência britânica, Clements, 2008).  

Além disso, as proposições da Comissão Obama, 2016, centradas no policiamento 

comunitário: “a confiança entre as agências de aplicação da lei e as pessoas que elas protegem e 

atendem é essencial em uma democracia. É fundamental para a estabilidade de nossas comunidades, 

a integridade de nosso sistema de justiça criminal e a prestação segura e eficaz de serviços policiais”. 

Em uma abordagem teórica, significaria um modelo complexo de educação policial (Tavares-do-

Santos, 2019). Trata-se do policiar orientado para a solução de problemas:  

“Ela deve desenvolver a capacidade de diagnosticar as soluções em longo prazo 
para crimes recorrentes e problemas de perturbação da ordem, e ajudar na 
mobilização de recursos públicos e privados para esses fins. Isso significa que as 
polícias devem desenvolver uma habilidade para analisar os problemas sociais, 
trabalhar com outras pessoas para encontrar as soluções, escolher os enfoques mais 
viáveis e de menor custo, advogar vigorosamente a adoção dos programas 
desejados, e monitorar os resultados dos esforços de cooperação” (Skolnick & 
Bayley, 2002, p. 37). 

 
 No entanto, qualquer uma dessas possibilidades em disputa teria que resolver alguns 

problemas básicos, envolvendo a complexidade da atividade policial (Hipólito & Tasca, 2012; Spaniol, 

2013, 2016). 
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No caso da educação policial, a ideia central é fornecer orientação para uma educação 

multidisciplinar completa. A incorporação da disciplina de Direitos Humanos nos currículos policiais 

estava se transformando: derivou da nova percepção dos anos 1990 sobre o tema dos direitos 

humanos, que mudou a formação de policiais e profissionais de segurança pública (Balestreri, 2003). 

Também houve mudanças nos cursos de formação de policiais, pois o ensino médio era exigido para 

ingresso. Nesse contexto, o aprendizado de técnicas que respeitassem a dignidade humana passou a 

ter um papel central na definição da profissão policial. Ao mesmo tempo, os programas de prevenção 

da violência e da criminalidade, mesmo em suas ambivalências, reduzem as possibilidades dos 

delitos, pela atenção aos projetos sociais e culturais, principalmente para jovens, na Argentina e no 

Brasil (Ginga, 2020; Cano & Rojido, 2016; Tavares-dos-Santos, Oliveira e Russo, 2024; Beato Filho, 

2012). Uma vez que em vários países temos polícias em distintos níveis – federal, estadual ou 

provincial, e local – as políticas municipais de segurança adquirem enorme relevância (Pazinato, 2011; 

Spaniol, 2017). 

Essa realidade aproximou os setores de segurança pública dos órgãos de segurança pública 

estaduais e das universidades, em países como o Brasil, Argentina, Chile, Colombia e México. Por um 

lado, os setores de segurança pública realizavam a formação técnica e operacional tradicional, bem 

como o estudo do direito, onde o objetivo era preparar profissionais para proteger a sociedade contra 

o chamado mal. E, por outro lado, junto com as universidades, havia uma formação acadêmica 

arraigada, com compreensão científica dos fenômenos sociais, históricos, econômicos e culturais. 

Finalmente, deveria haver uma garantia interna de que a carreira de um policial não incorpore 

nenhuma discriminação com base em sexo ou minoria étnica. Isso requer a responsabilidade social 

das organizações policiais. Os principais problemas são a erradicação de práticas corruptas e a 

supressão da violência policial e da tortura (Kloster, 2017; Sudbrack, 2017). Enfrentamos a 

necessidade urgente de responsabilização no controle externo da organização policial, 

principalmente nas democracias em desenvolvimento (Grossi-Porto & Costa, 2014; Lemgruber, 

Musumeci, Cano, 2003). 

 

CONCLUSÃO 

 

Poderíamos pensar em uma Cidadania mundial, marcada pela criação institucional e pela 

difusão e comunicação de práticas sociais, jurídicas, simbólicas e inovadoras de mundo. De um lado, 

a reinvenção das formas de solidariedade; de outro, a redefinição do trabalho, em múltiplas relações 

sociais, tanto no espaço rural quanto urbano. Por fim, a prevenção e erradicação de todas as formas 

de violência social e a construção de outro tipo ideal de polícia, a Polícia Cidadã (Tavares-dos-Santos, 

Madeira, 2014). Ela fortalece o consenso sobre a ética do policiamento como serviço público promotor 
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da dignidade humana, do antirracismo e dos direitos humanos, buscando a legitimidade policial na 

confiança pública, inclusive desde o município (Mariano, 2004, Mariano & Warde, 2022).  

A agência da ONU SSR – Security Sector Reform – promove a reforma do setor de segurança 

mediante apoio a trabalhos realizados por governos para fazer com que as instituições de segurança 

sirvam seus cidadãos e forneçam segurança centrada no povo. Seriam Instituições responsáveis que 

contribuem para o Estado de Direito, o bem comum, em um desenvolvimento sustentável, com 

manutenção da Paz. https://www.un.org/ssr/en (Schnabel, & Farr, 2012). 

Em todo o mundo, há evidências de um processo não linear de mudança no modelo policial. 

Essa mudança deve ser incentivada, pois requer a construção social de uma força policial que respeite 

a dignidade do trabalho, supervisionada pelo multiculturalismo, com respeito à diversidade e à 

solidariedade humana. Uma mudança fundamental será incorporar o pensamento crítico das ciências 

humanas, como os novos paradigmas da criminologia crítica (Melossi, 2018; Pegoraro, 2015; Silva, 

2003) e da criminologia cultural (Khaled JR. 2023; Khaled JR., & Morrison, 2024). 

Poderíamos ter uma redefinição pós-moderna de direitos não realizados na modernidade, 

incluindo qualidade de vida, desenvolvimento sustentável, e participação política. Neste caso, 

usamos uma compreensão multissetorial de segurança: prevenção do crime e da violência, 

investigação, mediação de conflitos, desmantelamento de organizações criminosas nacionais e 

transnacionais. No Brasil, abriu-se uma longa e inacabada discussão acerca do modelo de segurança 

pública após a Constituição Cidadã de 1988 (Ruediger & Lima, 2021; Brito &), bem como acerca das 

condutas policiais e os regulamentos internos das polícias militares, os quais mantém a tradição 

autoritária (Cano & Duarte, 2013; Grossi-Porto e Costa, 2014). Todavia, a prisão continua uma questão 

crucial (Chies, 2013, 2015), e o crime organizado aumentou seu controle sobre bairros periféricos e 

internacionalizou seus negócios, desde a década de 1990. 

As dificuldades da reforma policial apontam para a necessidade de uma análise sociológica 

para contribuir à construção social de uma organização policial democrática, não violenta e 

transcultural. Ela deve resgatar o objetivo da polícia como uma instituição que não é apenas do Estado 

e dos direitos de propriedade, mas que se preocupa com as práticas emancipatórias de grupos de 

cidadãos em suas vidas diárias. Para podermos imaginar um novo modo de policiar, cidadão, na 

modernidade tardia. 
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